EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 053/2015-L, DE 01 de junho de 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, marco histórico do respeito à diversidade, proclama a igualdade de todos os seres humanos em direitos e dignidade. No mundo de hoje, sob essa inspiração, governos e organismos internacionais combatem a exclusão e tentam criar sociedades para todos. Mas as tendências à desigualdade e a lentidão das mudanças impõem estratégias muito determinadas para garantir os avanços mínimos aos setores mais vulneráveis da sociedade. 
Dos 25 milhões de brasileiros com deficiência, pelo menos 4 milhões estão no Estado de São Paulo. Para que as políticas públicas cheguem a essas pessoas de forma resolutiva, o governo de São Paulo criou, no início deste ano, a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
Seguiu o exemplo da Prefeitura da Capital paulista, onde, em 2005, foi criada uma secretaria municipal voltada ao mesmo propósito. O caminho percorrido até aqui não foi tão longo. Embora os registros históricos no Brasil nos remetam ao século 19, quando da fundação do Real Instituto de Meninos Cegos (1857), somente na década de 1980 foi definido o Ano Internacional da Pessoa Deficiente (1981), seguido pela Década da Pessoa Deficiente (1982-1992). 
Desde então, houve um efetivo amadurecimento do Estado na definição de políticas voltadas à inclusão social. A inclusão da pessoa com deficiência tem mão dupla. De um lado, a sociedade deve prover a todos as condições para o exercício da cidadania; de outro, a pessoa com deficiência deve ter efetivo poder em relação ao seu direito de acesso a bens, produtos e serviços. Inclusão é um valor de toda a sociedade que acolhe pessoas com e sem deficiência. 
Só haverá cidadania a partir do reconhecimento de que somos todos diferentes. O acesso igualitário aos serviços, à tecnologia, ao mercado de trabalho e à garantia da integralidade na saúde, na educação e na moradia acessível não é um favor: é um direito. 
E para garantir esse direito, o gestor municipal deve criar uma diretoria, uma coordenadoria, um grupo de apoio ou designar um representante voltado ao segmento das pessoas com deficiência. 
Nesse sentido é que apresento o presente Projeto de Lei, que, ao mesmo tempo em que apresenta políticas a serem seguidas e implementadas com relação às pessoas com deficiência, cria o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA, com caráter consultivo e normativo, além das demais atribuições previstas no projeto, objetivando, sobretudo, que o Município passe a trilhar caminho seguro rumo à construção de uma efetiva sociedade inclusiva. 
Isso posto, MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 01/06/2015 - 17:20:02 03920/2015, de 01 de junho de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (3920/2015)


PROJETO DE LEI Nº 053-L

De 01 de junho de 2015.

Institui a Política Municipal de Portadores de Necessidades Especiais no âmbito da Estância Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º
Esta Lei dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da pessoa portadora de deficiência e estabelece normas gerais e dá outras providenciais para a aplicação. 

Art. 2º
O atendimento destes usuários dar-se-á por: 

I. Políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, cultura, lazer, habilitação e reabilitação e outras que assegurem a sua total integração à sociedade em condições plenas de dignidade; e

II. Serviços excepcionais, nos termos da Lei. 

Parágrafo único. O Município concederá recursos a entidades que prestem serviços de atendimento a pessoas com necessidades especiais com equipamentos adequados, com acessibilidade para tais usuários. 

CAPITULO II

SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS 

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Art. 3º
Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, tendo caráter consultivo e normativo, com atribuição e constituição definidas por esta lei, vinculado programaticamente ao DEPARTAMENTO DE BEM-ESTAR SOCIAL.

Art. 4º
Dispõe sobre a composição dos membros do Conselho, sendo paritária, constituído por 12 (doze) membros e de 12 (doze) suplentes: 

I. 01 representante do Departamento de Bem-Estar Social; 

II. 01 representante do Departamento de Educação; 

III. 01 representante do Departamento de Saúde; 

IV. 02 representantes da Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

V. 01 representante da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento; e

VI. 06 representantes das entidades da sociedade civil organizada, nas diversas áreas de deficiência, legalmente constituídas e em funcionamento. 

Art. 5º
É da competência do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIENCIA: 

I. Formular e encaminhar propostas ao Prefeito Municipal e Câmara de Vereadores, com a finalidade de implantação de políticas de interesse da pessoa portadora de deficiência; 

II. Levar a discussão em reunião ampla à formulação de uma política municipal de realização dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, abrangendo a toda Administração Municipal, fixando prioridades para a execução das ações e estabelecendo critérios para avaliação e controle de seus resultados; 

III. Zelar pela execução dessa política, atendidas as particularidades das pessoas portadoras de deficiência; 

IV. Estabelecer normas e meios de fiscalização das iniciativas que envolvam pessoas portadoras de deficiência e que possam afetar seus direitos; 

V. Denunciar o não respeito aos direitos das pessoas deficientes, por todos os meios legais que se façam necessários; 

VI. Analisar programas das entidades governamentais, municipais, estaduais e federais que operam no município; 

VII. Manifestar-se sobre a implantação de equipamentos sociais iniciativas e propostas relacionadas às pessoas portadoras de deficiência, observando as prioridades, conveniências, tendo em vista a política traçada para o setor; 

VIII. Incentivar a capacidade e aperfeiçoamento de recursos humanos necessários ao adequado trato com pessoas com deficiência; 

IX. Exigir que o Município torne assegurada, em cooperação com a União e o Estado e com a participação da sociedade civil, em seu território, a proteção especial devida às pessoas com deficiência, na forma prevista nos artigos 203 e 227 da Constituição Federal; 

X. Elaborar seu Regimento Interno; 

XI. Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providencias que julgar cabíveis para a eleição e posse dos membros do Conselho; 

XII. Fiscalizar a atuação das entidades governamentais e não governamentais de atendimento a pessoa com necessidade especial;

Art. 6º
Os recursos financeiros destinados a área de assistência social para atendimento, promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência advirão de: 

I. Recursos do orçamento do Município, Estado, União; 

II. Recursos dos referidos conselhos de atendimento a pessoa com necessidade especial;

III. Doações e contribuições que venham a ser destinados; e

IV. Rendas diversas. 

Art. 7º
As despesas necessárias para instalação e funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência deverão ser consignadas na unidade orçamentária do Departamento de Bem-Estar Social. 

Art. 8º
No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, deverá ser instalado o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE. 

Art. 9º
Uma vez instalado, o Conselho terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, para elaboração de seu Regimento Interno. 

Art. 10.
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 01 de junho de 2015.

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

(GUTO ISSA)

Vereador
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